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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  ACOLHIMENTO  DA 
EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE  PARA 
EXCLUIR  A  SÓCIA CORRESPONSÁVEL  DA LIDE 
EXECUTÓRIA.  NOME  CONSTANTE  NA  CDA. 
PRESUNÇÃO  DE  LEGITIMIDADE.  INCABÍVEL  A 
OPOSIÇÃO  DA  EXCEÇÃO  PARA  ALEGAR 
ILEGITIMIDADE  QUANDO  INDISPENSÁVEL  A 
DILAÇÃO  PROBATÓRIA.  PROVIMENTO  DO 
RECURSO INSTRUMENTAL. 

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO 
FISCAL.  VIOLAÇÃO  AO  ART.  535  DO  CPC  NÃO 
CONFIGURADA.  RESPONSABILIDADE  TRIBUTÁRIA DO 
SÓCIO. NOME DO EXECUTADO NA CDA. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA  ARGUIDA  EM  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-
EXECUTIVIDADE. INVIABILIDADE. 1. No que se refere à  
alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso II, do CPC, o 
julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu  
fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não  
podendo ser considerado nulo tão somente porque contrário  
aos interesses da parte. 2. O acórdão recorrido encontra-
se em sintonia com a jurisprudência do STJ no sentido 
de que não é cabível exceção de pré-executividade em 
execução  fiscal  promovida  contra  sócio  que  figura  
como responsável na certidão de dívida ativa. CDA. A 
presunção de legitimidade assegurada à CDA impõe ao 
executado  que  figura  no  título  executivo  o  ônus  de 
demonstrar  a  inexistência  de  sua  responsabilidade  
tributária,  demonstração  essa  que  demanda  dilação 
probatória,  a  qual  deve ser  promovida no âmbito dos 
embargos à execução. 3. Agravo regimental não provido.  
(STJ;  AgRg-AREsp  474.717;  Proc.  2014/0029947-8;  MG;  
Segunda   Turma;  Rel .   Min.   Herman    Benjamin  ;    DJE
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 18/06/2014) 

Diante da presunção de certeza e liquidez de que goza a 
certidão  de  dívida  ativa  (artigo  204  do  CTN),  a  dilação 
probatória  mostra-se  imprescindível  ao  exame  da 
ilegitimidade passiva da sócia, o que inviabiliza, destarte, o 
manejo da exceção de pré-executividade.

V I S T O S.

Trata-se de  Agravo de Instrumento com Pedido de Efeito Suspensivo 
interposto pelo Estado da Paraíba contra decisão (fls. 56/57) que acolheu a Exceção de 

Pré-executividade oposta por Brigida Jordão de Queiroz Brito, nos autos da Execução 

Fiscal proposta em face da Jonildo Brito Retífica Campinense Comércio LTDA, para 

excluir  a  requerente  da  lide,  reconhecendo  a  sua  ilegitimidade  passiva  ad  causam, 

considerando  que  se  retirou  da  sociedade  antes  da  constituição  da  dívida  ativa, 

condenando,  ainda,  a  Fazenda  Pública,  em  R$  1.000,00  (um  mil  reais),  a  título  de 

honorários. 

A Ação de Execução foi aforada a fim de cobrar crédito tributário relativo ao 

ICMS, multa e correção no valor de R$ 69.444,00 ( sessenta e nove mil quatrocentos e 

quarenta e quatro reais). 

Em  suas  razões  (fls.02/15),  alega  o  Estado  a  impossibilidade  de 

acolhimento, em exceção de pré-executividade, de ilegitimidade passiva de sócio quando 

seu nome constar na CDA, porquanto sua legitimidade se presume, devendo tal matéria 

ser arguida em embargos à execução, uma vez que necessária dilação probatória para 

demonstrar o contrário. 

Ademais, aduz que caberia à executada evidenciar que, à época dos fatos 

geradores, não exercia função de gerente na empresa, ou mesmo não agiu com excessos 

de  poderes,  infração  à  lei,  estatuto  ou  contrato  social,  a  fim  de  excluir  a  sua 

responsabilidade tributária, sobretudo porque consta na CDA fato gerador de março de 

2007, quando a executada ainda compunha a empresa. 
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Insurge-se, ainda, em face da condenação em honorários, ao argumento de 

serem  incabíveis,  uma  vez  que  a  execução  irá  prosseguir  com  relação  aos  demais 

executados.  Outrossim,  pelo  princípio  da  causalidade,  assevera  que  arcará  com  os 

honorários aquele que deu causa à ação.

Faz pedido de antecipação de tutela recursal, para que a execução prossiga 

em face da corresponsável. No mérito, pugna pelo provimento do recurso, com a reforma 

da decisão combatida e a exclusão dos honorários. 

Pedido de efeito suspensivo deferido, às fls. 63/65. 

Ausência de contrarrazões (vide certidão de fls. 70 verso).

 Informações prestadas pelo Juiz a quo, às fls. 79. 

Instada a manifestar-se, às fls. 73/74, a Procuradoria de Justiça não exarou 

pronunciamento, ante a inexistência de interesse público primário. 

É o breve relatório. 

DECIDO

Mantenho-me  fiel  à  posição  exarada  por  ocasião  da  apreciação  do 
pedido  liminar.  Por  isso,  permito-me  reproduzir  o  que  foi  afirmado  naquela 
oportunidade. 

“Nos precisos termos do art. 558 da Lei Adjetiva Civil, para que se  
atribua  efeito  suspensivo  aos  agravos  (Art.  527,  III,  do  CPC),  
torna-se necessária a comprovação da “relevância do fundamento  
esposado”,  bem como “a  possibilidade  da  ocorrência  de  lesão  
irreparável ao direito perseguido”

Em  um  juízo  de  cognição  sumária,  verifico  a  presença  dos 
pressupostos ao atendimento ao pleito recursal. Explico.

Pretende o agravante que a execução possa prosseguir também 
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em face da corresponsável,  a qual  foi  excluída da lide,  ante o  
acolhimento da sua exceção de pré-executividade. 

Alega que, constando o seu nome na CDA, a sua legitimidade se  
presume,  devendo  a  parte  demonstrar  o  contrário,  quando  da 
propositura  de  embargos  à  execução,  através  da  dilação 
probatória. 

Neste sentido,  aduz que caberia à executada evidenciar  que à  
época do fato gerador não mais compunha a empresa ou não 
exercia  a  qualidade  de  gerente,  ou  mesmo que não agiu  com 
excessos de poderes, infração à lei, estatuto ou contrato social. 

Assim,  afirma  ser  incabível  o  acolhimento  de  exceção  à  pré-
executividade, quando a matéria exige dilação probatória. 

Pois bem, cumpre destacar que a agravada,  Brigida Jordão de  
Queiroz  Brito,  cuja  ilegitimidade  foi  reconhecida,  figura  como 
corresponsável na CDA que fundamenta a Execução Fiscal, como 
pode ser observado às fls.17. 

Neste diapasão, insta reconhecer a inviabilidade da oposição de  
Objeção  de  Pré-executividade  para  afastar  a  legitimidade  e  
veracidade da CDA, eis que tal via não oferece oportunidade para  
a dilação probatória necessária a afastar  tais características do 
título.

A propósito, vejamos julgados a esse respeito:

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  
VIOLAÇÃO  AO  ART.  535  DO  CPC  NÃO  CONFIGURADA.  
RESPONSABILIDADE  TRIBUTÁRIA  DO  SÓCIO.  NOME  DO 
EXECUTADO NA CDA. ILEGITIMIDADE PASSIVA ARGUIDA EM 
EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.  INVIABILIDADE.  1.  No  
que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso II,  
do CPC, o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto  
decidiu fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não 
podendo ser considerado nulo tão somente porque contrário aos  
interesses  da  parte.  2.  O acórdão recorrido  encontra-se  em 
sintonia com a jurisprudência do STJ no sentido de que não é  
cabível  exceção  de  pré-executividade  em  execução  fiscal  
promovida  contra  sócio  que  figura  como  responsável  na  
certidão de dívida ativa.  CDA.  A presunção de legitimidade 
assegurada à CDA impõe ao executado que figura no título  
executivo  o  ônus  de  demonstrar  a  inexistência  de  sua  
responsabilidade tributária, demonstração essa que demanda 
dilação probatória, a qual deve ser promovida no âmbito dos  
embargos à execução. 3. Agravo regimental não provido. (STJ;  
AgRg-AREsp  474.717;  Proc.  2014/0029947-8;  MG;  Segunda 
Turma; Rel. Min. Herman Benjamin; DJE 18/06/2014) 

 PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  Agravo  em  Recurso  
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Especial. Tributário.  Execução fiscal sócio-gerente cujo nome 
consta da CDA. Presunção de responsabilidade. Ilegitimidade 
passiva  arguida  em  exceção  de  pré-executividade.  
Inviabilidade.  Recurso  Especial  repetitivo  1.110.925-sp.  
Observância da questão de ordem no AG 1.154.599/SP. Agravo 
não conhecido. (STJ; AREsp 490.753; Proc. 2014/0062250-3; SP;  
Segunda  Turma;  Rel.  Min.  Mauro  Campbell  Marques;  DJE 
11/04/2014)

Por conseguinte,  inviável  reconhecer  a ilegitimidade passiva da  
recorrida em sede de Exceção de Pré-executividade. 

Com efeito, sua responsabilidade é patente, e está calcada no art.  
135, III, do Código Tributário Nacional, in verbis:

“Art.  135.  São  pessoalmente  responsáveis  pelos  créditos  
correspondentes  a  obrigações  tributárias  resultantes  de  atos 
praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato 
social ou estatutos:
I - as pessoas referidas no artigo anterior;
II - os mandatários, prepostos e empregados;
III  -  os  diretores,  gerentes  ou  representantes  de  pessoas  
jurídicas de direito privado.” 
(art. 135 do CTN)

Ora,  competiria  à  agravada  demonstrar,  de  plano,  já  que 
impossível dilação probatória na via escolhida (Exceção de pré-
executividade), que os  atos  não foram praticados com excesso 
de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos. 

Alega  a  executada,  em sua impugnação  executiva,  que  nunca 
exerceu a atividade de gerência ou administração da empresa e  
que se retirou do quadro societário em março de 2007. 

Todavia,  não  se  constata,  nesta  oportunidade,  qualquer  
documento que demonstre que a agravada não exercia quadro de  
direção. Do mesmo modo, ainda que exista demonstração de sua  
saída  da  empresa  no  mês  e  ano  alegados  (certidão  da  Junta  
Comercial de fls. 40), vê-se na CDA débito relacionado a março  
de 2007 (fls. 18), pelo o que a sua responsabilidade se presume. 
Ao  menos  é  o  que  se  percebe  nesse  juízo  de  cognição  
sumária. 

Se isso não bastasse, a Súmula 393 do Superior Tribunal Justiça  
é expressa em afirmar que: “A exceção de pré-executividade é  
admissível  na  execução  fiscal  relativamente  às  matérias  
conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória.”

Com efeito, contemplando o título executivo o nome da agravada,  
não  há  que  se  falar  em  ilegitimidade  passiva.  Tal  hipótese  
levantada  seria  cabível  no  caso  de  haver  apenas  o  nome  da  
instituição  na  CDA,  estando  a  fumaça  do  direito  a  favor  do  
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agravante. 

Quanto ao periculum in mora, este também se encontra presente,  
já  que  a  exclusão  da  corresponsável  da  lide,  pode  dificultar  a  
satisfação do crédito do credor. 

Ante o exposto, DEFIRO O PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO,  
para  suspender  os  efeitos  da  decisão  de  fls.  56/57.” 
(fls.63v./65). 

Ora, constando o nome da corresponsável na CDA, sua legitimidade passiva 

para a ação de execução se presume, devendo ela demonstrar o contrário, ou seja, que à 

época do fato gerador não mais compunha a empresa ou não exercia a qualidade de 

gerente, ou mesmo que não agiu com excessos de poderes, infração à lei, estatuto ou 

contrato social. 

Ressalte-se  que  “  (…)  A  esfera  de  abrangência  da  exceção  tem  sido  

flexibilizada  pela  jurisprudência  mais  recente  a  qual  admite,  v.g.  ,  a  argüição  de  

prescrição,  de  ilegitimidade  passiva  do  executado,  e  demais  matérias  prima  facie  

evidentes, posto não demandarem dilação probatória(...)”  (AgRg no REsp 992.125/RS, 

Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/02/2009, DJe 25/03/2009)

Todavia, no caso presente, inviável a oposição da exceção para discutir a 

ilegitimidade  passiva  da  agravada,  uma  vez  que  a  dilação  probatória  mostra-se 

indispensável para constatar se é ou não legitimada para a lide. 

Essa Corte não destoa desse posicionamento: 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO-AÇÃO  DE  EXECUÇÃO  FISCAL 
-EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE  -IMPROCEDÊNCIA  -  
IRRESIGNAÇÃO - ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE PASSIVA -  
NECESSIDADE  DE  DILAÇÃO 
PROBATÓRIA¿ DESPROVIMENTO DO AGRAVO. -As matérias  
passíveis de serem alegadas em exceção de pré-executividade 
não  são somente  as  de ordem pública,  mas  também os  fatos  
modificativos  ou extintivos  do direito  do exeqüente,  desde que  
comprovados de plano, sem necessidade de dilação probatória.1.  
O  critério  definidor  das  matérias  que  podem ser  alegadas  em  
objeção  de pré-executividade é  o  fato  de  ser  desnecessária  a  
dilação  probatória,  afastando-se  a  distinção  fincada,  
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exclusivamente, na possibilidade de conhecimento de ofício pelo  
Juiz.  2.  Passou-se a admitir  essa forma excepcional de defesa  
para acolher  exceções materiais,  extintivas  ou modificativas  do 
direito  do  exeqüente,  desde  que  comprovadas  de  plano  e  
desnecessária  a  produção  de  outras  provas  além  daquelas 
constantes  dos  autos  ou  trazidas  com  a  própria  exceção.  
VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
identificados. -
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  
20047174220148150000, 3ª Câmara Especializada Cível, Relator  
DES SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES , j. Em 14-10-
2014)

AGRAVO  DE INSTUMENTO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  EXCEÇÃO 
DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.  SÓCIOS  INCLUÍDOS  NA  CDA 
COMO  COOBRIGADOS.  PRESUNÇÃO  DE  LEGITIMIDADE.  
ART. 204 DO CTN. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA.  
AGRAVO DESPROVIDO.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  
20075633220148150000, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator  
DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j.  Em 07-10-
2014)

Neste mesmo sentido, acosto mais alguns julgados do STJ: 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  EXECUÇÃO 
FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA AD CAUSAM DO SÓCIO-GERENTE. NECESSIDADE 
DE  DILAÇÃO  PROBATÓRIA.  IMPOSSIBILIDADE.  RECURSO 
SUBMETIDO AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC (LEI DOS 
RECURSOS REPETITIVOS).
1.  A Primeira  Seção  desta  Corte,  utilizando-se  da  sistemática  
prevista  no  art.  543-C  do  CPC,  introduzido  no  ordenamento  
jurídico pátrio por meio da Lei dos Recursos Repetitivos, ao julgar  
o REsp n.  1.110.925/SP (julgado em 22.4.2009),  entendeu que 
"não  cabe  exceção  de  pré-executividade  em  execução  fiscal  
promovida contra sócio que figura como responsável na Certidão 
de  Dívida  Ativa  -  CDA.  É  que  a  presunção  de  legitimidade  
assegurada  à  CDA  impõe  ao  executado  que  figura  no  título  
executivo  o  ônus  de  demonstrar  a  inexistência  de  sua 
responsabilidade  tributária,  demonstração  essa  que,  por  
demandar prova, deve ser promovida no âmbito dos embargos à  
execução".
2. Agravo regimental não provido.
(STJ-AgRg  no  REsp  1086580/SP,  Rel.  Ministro  MAURO 
CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em 
26/05/2009, DJe 12/06/2009)

TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL – AGRAVO REGIMENTAL – 
MATÉRIA  DE  DEFESA:  PRÉ-EXECUTIVIDADE  – 
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ILEGITIMIDADE  PASSIVA  –  NECESSIDADE  DE  DILAÇÃO  
PROBATÓRIA – IMPOSSIBILIDADE.
1. Doutrinariamente, entende-se que só por embargos é possível  
defender-se o executado, admitindo-se, entretanto, a exceção de  
pré-executividade.
2.  Consiste  a  pré-executividade  na  possibilidade  de,  sem 
embargos ou penhora, argüir-se na execução, por mera petição,  
as matérias de ordem pública ou as nulidades absolutas.
3.  A tolerância  doutrinária,  em se tratando  de  execução  fiscal,  
esbarra  na necessidade de se fazer  prova de direito  líquido  e  
certo, exceto se a questão da ilegitimidade ou da prescrição for  
constatável de plano.
4. Hipótese em que o Tribunal local entendeu não haver provas  
pré-constituídas  capazes  de  ensejar  de  plano  a  extinção  da  
execução.
5. Agravo regimental não provido.
(STJ-AgRg no Ag 1074389/SP, Rel.  Ministra ELIANA CALMON,  
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/02/2009, DJe 17/03/2009)

Assim, diante da presunção de certeza e liquidez de que goza a certidão de 

dívida ativa (artigo 204 do CTN), a dilação probatória mostra-se imprescindível ao exame 

da ilegitimidade passiva da sócia, o que inviabiliza, destarte, o manejo da exceção de pré-

executividade. 

Por  fim,  quanto  aos  honorários,  a  jurisprudência  é  pacífica  sobre  o  não 

cabimento quando a exceção for julgada improcedente. Vajamos:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL.  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.  REJEIÇÃO.  
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO.
AGRAVO DESPROVIDO.
1. "Não é cabível a condenação em honorários advocatícios  
em  exceção  de  pré-executividade  julgada  improcedente"  
(EREsp  1.048.043/SP,  Corte  Especial,  Rel.  Min.  HAMILTON 
CARVALHIDO, DJe de 29/6/2009).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg  no  REsp  1130549/SP,  Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  
QUARTA TURMA, julgado em 17/09/2013, DJe 28/10/2013)

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AUSÊNCIA  DE 
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  211/STJ.  EXCEÇÃO  DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE  JULGADA  IMPROCEDENTE.  
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  NÃO  CABIMENTO.  
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL.
1. Não se conhece da tese de violação dos arts. 618, I, 26, § 2º,  
do CPC, 4º, parágrafo único, da Lei n. 10.684/2003 e 13, § 3º, da  
Lei n. 9.964/2000, uma vez que não foram debatidas no âmbito do  
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acórdão  recorrido,  a  despeito  da  oposição  de  embargos  de 
declaração. Incide, portanto, o disposto na Súmula 211/STJ, por  
ausência de prequestionamento.
2.  Não  há  como  averiguar  possível  discordância  entre  o  valor  
executado a título de honorários advocatícios e o estipulado no  
título executivo, ante a necessidade de revolvimento de matéria  
fático-probatória,  o  que  é  vedado  nesta  seara  recursal,  ante  o  
óbice da Súmula 7/STJ.
3.  Entendimento  pacífico  desta  Corte  quanto  ao  não  
cabimento de honorários advocatícios em sede de exceção 
de  pré-executividade  julgada  improcedente.  Precedentes:  
AgRg no Ag 1259216/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma,  
DJe 17.8.2010; AgRg no REsp 1098309/RS, Rel. Min. Laurita  
Vaz,  Quinta  Turma,  DJe  22.11.2010;  REsp  968.320/MG,  Rel.  
Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 3.9.2010; EREsp  
1048043/SP,  Rel.  Min.  Hamilton  Carvalhido,  Corte  Especial,  
DJe 29.6.2009.
4.  Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa  parte,  
provido.
(REsp  1256724/RS,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL 
MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  07/02/2012,  DJe  
14/02/2012)

Ante todo o exposto, nos termos do art.  557,  §1º-A,  do CPC,  provejo o 
presente  agravo  de  instrumento,  para  julgar  improcedente  a  exceção  de  pré-

executividade oposta e excluir a condenação em honorários. 

P. I. Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 06 de fevereiro de 2015. 

         

    Des. José Ricardo Porto
                 RELATOR
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Desembargador José Ricardo Porto
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